EMENDA Nº 21, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 26, DE 2014
Dê-se ao artigo 9º do projeto em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 9º - Esta lei complementar e suas disposições transitórias entram em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:

I – a partir de 1º de março de 2013, o disposto no inciso I do artigo 3º;

II – a partir de 1º de janeiro de 2015, o disposto na alínea “c”do inciso I do artigo 1º;

III – a partir de 1º de janeiro de 2015, o disposto no inciso IV do artigo 3º;

IV – a partir de 1º de agosto de 2014, os demais dispositivos.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo fazer com que o Adicional por Direção da Atividade de Polícia Judiciária, instituída pela Lei Complementar nº 1.222, de 13 de dezembro de 2013, que inicialmente beneficiaria somente os delegados de polícia no exercício do cargo e que agora, por este projeto, é estendido aos delegados de polícia inativos e aos pensionistas, seja pago a partir de 1º de janeiro de 2015 e não em 1º de março de 2015 como previsto no projeto que agora pretendemos modificar com esta emenda. Por ser medida de justiça para com os delegados de polícia inativos e aos pensionistas sempre relegados pelo governo a um plano inferior, por falta de sensibilidade e de reconhecimento aos serviços por eles prestados ao estado, rogamos aos nossos pares nesta Casa de Leis que aprovem a emenda ora apresentada.

Sala das Sessões, em 1-7-2014.
a) João Paulo Rillo a) Marco Aurélio a) Hamilton Pereira
